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Criar uma ONU para o século XXI

UNIC Rio – 09/09/05 - As propostas que poderiam criar a mais ampla reformulação das Nações Unidas, nos seus 60 anos de história, deverão ser decididas na Cúpula Mundial de 2005, em setembro. Um impulso para a mudança está sendo gerado com o intuito de responder mais eficazmente a uma série de ameaças e desafios interligados. O Secretário-Geral da ONU, Kofi Annan, afirmou durante a comemoração, este ano, do 60º aniversário da assinatura da Carta das Nações Unidas, que “... dificilmente poderia haver mais em jogo. A oportunidade de criar uma resposta comum a ameaças comuns pode não voltar a surgir tão cedo. É neste contexto… que uma ONU reformada e reforçada é tão necessária”.

As reformas que podiam ser instituídas sob a autoridade do Secretário-Geral, sobretudo as reformas no âmbito da adminstração e do Secretariado, foram levadas a cabo na seqüência da eleição de Kofi Annan, em 1997, e de novo em seu segundo mandato, que se iniciou em 2002 (ver “Secretariado”, mais abaixo). Nos últimos meses, ocorreram novas mudanças. Entre estas, contam-se a criação de duas comissões de tomada de decisões a nível executivo – a Comissão de Gestão e a Comissão de Políticas – para tornar menos complicadas as decisões de administração de alto nível; um Escritório de Ética, que melhora a proteção daqueles que denunciam irregularidades e reforça os padrões de ética; um Conselho de Desempenho da Gestão, que avalia sistematicamente o desempenho dos gestores mais importantes; e uma Comissão de Supervisão do Secretariado da ONU que garante que os gestores implementem as recomendações dos órgãos de supervisão da ONU. Além disso, o sistema de aquisições da ONU está sendo reforçado para se coadunar com boas práticas, de modo a evitar algumas das armadilhas em que se caiu no programa Petróleo por Alimentos, no Iraque. Na frente operacional, está ganhando forma um Fundo para a Democracia, autofinanciado e destinado a ajudar os países a reforçarem as práticas democráticas.

Outras melhorias operacionais, que afetam o mecanismo intergovernamental, irão exigir a aprovação dos Estados-Membros. No seu relatório de março de 2005, Em Maior Liberdade, o Secretário-Geral apresentou uma série de propostas, em alguns casos baseando-se em recomendações do relatório de 2004 do Grupo de Alto Nível sobre Ameaças, Desafios e Mudança, e em outras idéias que expressou durante o seu mandato.

Entre essas idéias, contam-se:
· criar uma nova Comissão de Consolidação da Paz, para ajudar os países que saem de um conflito;
· criar um Conselho de Direitos Humanos para substituir a desacreditada Comissão de Direitos Humanos;
· revisar as operações do Escritório de Serviços de Supervisão Interna da ONU, tendo em vista aumentar a sua independência e eficácia;
· simplificar as deliberações da Assembléia Geral e do Conselho Econômico e Social e torná-las mais diretamente relevantes para os acontecimentos mundiais; e
· ampliar o Conselho de Segurança, a fim de torná-lo mais representativo do mundo do século XXI 
Assembléia Geral

A Assembléia Geral, que reúne todos os 191 Estados-Membros, desempenha um papel deliberativo e de elaboração de políticas na ONU. Tem a autoridade para estudar e aprovar o orçamento e elege também os membros de outros órgãos deliberativos, inclusive os membros rotativos do Conselho de Segurança.

A revitalização da Assembléia Geral poderia implicar na racionalização do seu programa de trabalho e a aceleração do processo deliberativo, simplificando a sua ordem de trabalhos e a sua estrutura de comissões e reforçando o papel e autoridade do Presidente da Assembléia. Este processo já começou, com a aprovação, pela Assembléia, de resoluções em dezembro de 2003 (58/126) e julho de 2004 (58/316). 
Atualmente, a Assembléia Geral trata de um enorme número de questões que, muitas vezes, se sobrepõem. Havia mais de 150 pontos na ordem de trabalhos da sessão do ano passado, muitos deles vindos de anos anteriores. O Secretário-Geral sugeriu, no seu relatório de março, que a Assembléia concentre sua atenção nas questões mais importantes da atualidade.
Conselho de Segurança

Há muito que existe interesse em reformar o Conselho de Segurança, para que reflita as condições geopolíticas atuais e não as de 1945, ano em que foi fundada a Organização. Na Declaração do Milênio, todos os Estados se comprometeram a intensificar seus esforços “para realizar uma ampla reforma do Conselho de Segurança, em todos os seus aspectos”. Existe também acordo quanto ao fato de os métodos de trabalho do Conselho poderem ser tornados mais eficientes e transparentes.

Numa tentativa de fazer avançar a discussão, em dezembro de 2004, o Grupo de Alto Nível sobre Ameaças, Desafios e Mudança nomeado pelo Secretário-Geral (www.un.org/secure-world) propôs dois modelos para um novo Conselho de Segurança. Um aumentaria o número de lugares permanentes; o outro criaria novos lugares rotativos.

A possível ampliação do Conselho tem sido alvo de um intenso debate, desde a publicação do relatório do Secretário-Geral, em março. Diversas modalidades para a ampliação do Conselho dos seus 15 membros atuais para 25 ou 26 foram apresentadas à Assembléia Geral como propostas de resolução. Alguns Estados-Membros receiam que o aumento de lugares no Conselho enfraqueça a sua capacidade de tomar decisões.

Foi dito que a decisão quanto a estas questões poderá ter que esperar por uma análise posterior, durante a sexagésima sessão da Assembléia Geral, que abre em meados de setembro. Independentemente de quando for tomada a decisão, a alteração da composição do Conselho de Segurança exigirá uma alteração da Carta das Nações Unidas e a aprovação por dois terços dos membros da Assembléia bem como a ratificação subseqüente pelos parlamentos nacionais ou outros processos constitucionais desses Estados-Membros, mais especificamente, dos cinco membros permanentes do Conselho.
Conselho Econômico e Social

O Conselho Econômico e Social (ECOSOC) é o principal órgão das Nações Unidas para a coordenação e análise das políticas econômicas e sociais, dando assessoria e incentivando o diálogo sobre questões de desenvolvimento.

Nos últimos anos, o ECOSOC reforçou as parcerias com os setores não governamental e privado, em especial em ações de auxílio humanitário e na consolidação da paz após conflitos e iniciou a coordenação com o Conselho de Segurança nessas áreas. Assumiu também um papel de liderança na crescente cooperação e colaboração da ONU com as instituições financeiras mundiais, desde 1990, para harmonizar as ações internacionais em termos de financiamento, comércio, ajuda e desenvolvimento nacional. Essa colaboração acabou por dar frutos no pioneiro Consenso de Monterrey, em 2002, e na subseqüente Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável, em Joanesburgo, abrindo um novo capítulo na cooperação norte-sul no domínio do desenvolvimento.

Mas há também dúvidas antigas quanto à eficácia do ECOSOC que, para além da assessoria e do diálogo, não detém poderes formais para financiar, como acontece com as instituições financeiras, ou sancionar, como acontece com o Conselho de Segurança. Segundo a proposta do Secretário-Geral da ONU, o ECOSOC poderia aumentar sua relevância realizando análises bienais de alto nível da cooperação para o desenvolvimento e poderia acompanhar a realização, por parte de todos os países, dos objetivos de desenvolvimento acordados internacionalmente.

Recomendou também que o Conselho se reúna oportunamente, quando ocorram situações de emergência de caráter humanitário ou econômico, a fim de promover uma resposta coordenada por parte da ONU. Além disso, foi pedido que o Conselho fosse mais longe no que se refere a estabelecer a ligação entre a paz e o desenvolvimento e na coordenação com o Conselho de Segurança e, caso esta seja criada, com a nova Comissão para a Consolidação da Paz.

Conselho de Direitos Humanos

A Carta das Nações Unidas estabelece que a Organização proteja e promova os direitos humanos, em todo o mundo. Essa missão foi dificultada por muitos fatores, principalmente limitações em termos de eficácia da Comissão de Direitos Humanos, que, hoje em dia, muitos consideram desacreditada.

No período que antecede a Cúpula Mundial, os Estados-Membros têm debatido uma recomendação do Secretário-Geral para substituir a Comissão por um Conselho de Direitos Humanos, menor e permanente, que devolveria aos direitos humanos a proeminência que lhes é atribuída pela Carta. Os primeiros projetos do documento final que deveria ser aprovado pelos Estados-Membros em setembro sugeriram que o novo Conselho fosse um órgão subsidiário da Assembléia Geral e  não do ECOSOC.

Os membros do Conselho proposto seriam eleitos diretamente por uma maioria de pelo menos dois terços da Assembléia Geral, e não por mera nomeação dos grupos regionais, a fim de garantir padrões elevados.  
Secretariado

O Secretário-Geral, Kofi Annan, fez da reforma um elemento distintivo do seu mandato. Em 1997, lançou uma “revolução silenciosa” para tornar a ONU menos pesada e mais racional e também mais eficiente. Entre as muitas alterações que introduziu de então para cá, contam-se a simplificação dos procedimentos de gestão e a eliminação de cerca de mil postos, a adoção de orçamentos com base nos resultados e de um sistema de recrutamento abrto na Internet e a transferência de recursos das tarefas de administração para as de desenvolvimento, bem como políticas de pessoal mais flexíveis.

A fase atual de reformas coincide com um período especialmente decisivo para a ONU. O Secretário-Geral iniciou reformas significativas nas áreas de gestão e controle, para tornar a ONU mais eficiente, transparente e responsável. Exemplo disto são a formação de duas comissões separadas, a nível executivo, sobre políticas e gestão; a instituição de uma política sobre denúncias de irregularidades, a fim de proteger os membros do pessoal; a criação de um conselho de desempenho da gestão e políticas mais rigorosas e competitivas para a escolha dos cargos mais elevados; a formação de uma comissão de fiscalização mais independente; uma melhoria dos códigos de conduta e de ética para todos os membros do pessoal, incluindo os envolvidos em operações de manutenção de paz.

Outras alterações dependem da aprovação dos Estados-Membros. Uma das propostas relaciona-se com uma revisão total das normas e políticas orçamentárias e de direitos humanos. Outra exigiria uma ampla análise do Escritório de Serviços de Supervisão Interna da ONU, em que se procurariam encontrar formas de aumentar a independência e eficácia do principal órgão de fiscalização da ONU.

Os Estados-Membros estão analisando também a concessão ao Secretário-Geral, como principal funcionário administrativo da Organização, de um nível mais elevado de autoridade de gestão e flexibilidade em termos de elaboração do orçamento e contratação de pessoal. Pelo seu lado, o Secretário-Geral pediu à Assembléia Geral que lhe proporcione os recursos para levar a cabo uma ação pontual de redução de pessoal, mediante pagamento de indenizações, para reorganizar o pessoal, de forma a satisfazer as necessidades atuais.
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